
 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 000/2018 

Processo Administrativo n.º  01416.012439/2018-01 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – 
ANCINE, E A  
___________________________________________ 
PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE BACKUP DE 
DADOS EM DISCO. 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, autarquia federal de natureza especial, instituída 

pela Medida Provisória nº 2228-1, de 06 de setembro de 2001, com Escritório Central na cidade do Rio 

de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha, nº 35, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

04.884.574/0001-20, neste ato representada por seu Secretário de Gestão Interna, FABRÍCIO 

DUARTE TANURE, nomeado pela Portaria nº 526-E, de 31 de agosto de 2018, publicada no Diário 

Oficial da União de 03/09/2018, inscrito no CPF sob o n.º 123.410.228-55, portador da cédula de 

identidade n.º 91151, expedida pela OAB/RJ, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

_______________________, sediada na ____________________________________________, Cep 

nº ______________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

___________________________, Diretor, portador da Carteira de Identidade nº ___________ 

expedida pela ______________, e CPF nº _______________, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 01416. 012439/2018-01, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, e 

da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e nº 04, de 11 de setembro de 

2014, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 022/2018, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de solução de backup de dados em 

disco, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1.  As especificações técnicas referentes ao item 1 (software de backup) encontram-se 
dispostas no subitem 12.1 do Termo de Referência. 

2.2. As especificações técnicas referentes ao item 2 (appliance de backup) encontram-se 
dispostas no subitem 12.2 do Termo de Referência.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 36 (trinta e seis) meses a fim de cobrir 

todo o prazo de garantia dos produtos adquiridos, iniciando-se em ............/............/..............  e 

encerrando-se em .........../............/............ . 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............), conforme tabela abaixo:  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.507-2018?OpenDocument


 
Item Descrição Valor unitário (R$) Valor Total (R$) 

1 

 

Software de backup, sem limitações 

de licenciamento por volumetria e 

para um número ilimitado de 

máquinas virtuais e agentes, com 

todos os agentes nativos e licenciados 

– incluindo as features de 

desduplicação e compressão – e com 

cobertura integral para um total de 24 

(vinte e quatro) processadores físicos 

(sockets) dos servidores hypervisor, 

com garantia e suporte técnico ao 

produto pelo período de 36 (trinta e 

seis) meses.  

  

2 

 

Appliance de backup com capacidade 

e licenciamento mínimos de 53 

(cinquenta e três) Terabytes líquidos 

de volume de dados líquidos, 

expansível a, no mínimo, 178Tb de 

volume de dados, com garantia e 

suporte técnico ao produto pelo 

período de 36 (trinta e seis) meses. O 

dispositivo de armazenamento deve 

ser fornecido com as funcionalidades 

de compressão e desduplicação 

nativas e licenciadas.  

  

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da ANCINE, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:20203/203003 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 13.122.2107.2000.0001 

Elemento de Despesa: 4490.40.05 – R$ 271.672,19 / 4490.52.35 – R$ 523.842,48 

PI: 18M10187ANA 

Nota de Empenho: 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data final 

do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 



 
6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

6.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 



 
365 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

7.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

7.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato. 

7.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
8.1.   O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no 

art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

8.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois 

por cento).  

8.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos 

devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato a título de garantia, a 

serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da 

Contratante. 

8.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

8.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

8.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

8.4.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

8.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, 

com correção monetária, em favor do contratante. 

8.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

8.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 



 
8.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

8.9. Será considerada extinta a garantia: 

8.9.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

8.9.2.  no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a 

ocorrência de sinistros. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. Os bens deverão ser entregues e instalados no seguinte endereço: Avenida Graça Aranha, 35, 6º 

andar, Centro – Rio de Janeiro – RJ. CEP 20.030-002. A/C: Gerência de Tecnologia da Informação da 

ANCINE; 

9.2. O prazo para conclusão total da entrega será de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos após 

assinatura do contrato; 

9.3. Caso se veja impossibilitada de cumprir o prazo estipulado para a entrega de um dos itens do 

certame ou ainda de sua totalidade, a LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar justificativas 

escritas e devidamente comprovadas, apoiando o pedido de prorrogação em ocorrência de fato 

superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições do contrato; 

9.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

9.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

9.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado; 

9.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

10. CLAÚSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização do objeto do presente Termo de Contrato será exercida por um representante da 

ANCINE, designado para esta finalidade específica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 



 
no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da lei n.º 

8.666, de 1993. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

11.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

11.2. São obrigações da Contratada: 

11.2.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

11.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.2.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

11.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



 
11.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

11.2.1.7. Fornecer, sempre que houver atualização de versão ou da lista de produtos, a 

relação atualizada das alterações ocorridas nas novas versões dos produtos do fabricante do 

software; 

11.2.1.8. Apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica, através de cópia autenticada, 

concedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que tenha 

prestado serviço(s) compatível(is) com o objeto ora licitado, entendendo-se como serviço(s) 

compatível(is) aquele(s) referente(s) a serviços de instalação e configuração dos produtos; 

11.2.1.9. Executar com exatidão a prestação do serviço de suporte contratado, sob pena de 

responsabilidade; 

11.2.1.10. Manter, durante a execução do Contrato, em observância às obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

participação no edital de contratação; 

11.2.1.11. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, 

taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam 

ou venham a incidir sobre o objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, 

quando solicitado pela ANCINE; 

11.2.1.12. Informar por escrito a respeito de quaisquer anormalidades que ponham em risco 

a execução dos serviços, permitindo a tomada das ações corretivas necessárias; 

11.2.1.13. Cumprir as diretrizes, normas e políticas de segurança corporativa da ANCINE; 

11.2.1.14. Avaliar todas as etapas, entregas e decisões tomadas em projeto a serem 

realizados, garantindo o sucesso do projeto, na sua qualidade e longevidade; 

11.2.1.15. Acompanhar todos os projetos desenvolvidos, garantindo que os projetos serão 

realizados de acordo com as visões de futuro (roadmap de evolução) dos produtos em 

questão; 

11.2.1.16. Apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, sua 

metodologia, documentação de requerimentos e procedimentos para execução dos testes, 

detalhando fases, procedimentos, produtos e responsáveis; 

11.2.1.17. Realizar a instalação das soluções nas dependências da CONTRATANTE no Rio 

de Janeiro; 

11.2.1.18. Realizar reunião preliminar com a equipe técnica da CONTRATANTE para definir 

os serviços da instalação; 

11.2.1.19. Realizar a elaboração e a entrega de pré-projeto de instalação contendo as 

configurações principais a serem aplicadas e o cronograma de trabalho para aprovação da 

CONTRATANTF; 



 
11.2.1.20. Fornecer a instalação e configuração dos equipamentos, visando à sua total 

operacionalidade: 

11.2.1.21. Planejar a montagem e a instalação dos novos equipamentos, de forma que não 

haja paralisação nos serviços das localidades da CONTRATANTE; 

11.2.1.22. Retirada das embalagens; 

11.2.1.23. Instalação dos equipamentos em Rack 19”; 

11.2.1.24. Cabeamento para conexão dos novos equipamentos entre si e com os 

equipamentos já existentes no parque da CONTRATANTE; 

11.2.1.25. Configuração inicial do Appliance de backup; 

11.2.1.26. Configurar o sistema de administração para auto suporte e alertas; 

11.2.1.27. Configuração lógica dos appliances; 

11.2.1.28. Configuração de todos os Jobs de backup necessários à CONTRATANTE; 

11.2.1.29. Integração total da solução (appliance e o software de backup) com o appliance de 

backup Data Domain atualmente existente na Ancine, permitindo a visualização do mesmo 

como target das rotinas de backup; 

11.2.1.30. Configuração das políticas de replicação entre o appliance objeto desta 

contratação e o appliance atualmente existente (controle de banda, tempo de sincronização); 

11.2.1.31. Acompanhamento remoto do primeiro sincronismo; 

11.2.1.32. Realização de sincronismos incrementais; 

11.2.1.33. Testes de acesso aos dados replicados nos ambientes principal e site remoto; 

11.2.1.34. Hands-on da operação do sistema; 

11.2.1.35. Testes e simulações do ambiente; 

11.2.1.36. Instalação do Gerenciador de Recursos; 

11.2.1.37. Transferência de conhecimento; 

11.2.1.38. Atualização dos softwares adquiridos; 

11.2.1.39. Customização às necessidades da CONTRATANTE; 

11.2.1.40. Realizar, no mínimo, duas análises do ambiente no período de 90 (noventa) dias 

após a implantação, devendo a primeira análise ocorrer após o 30º dia da conclusão da 

implementação e, a segunda análise, após 90º dia da implementação; 

11.2.1.41. Registrar, em um status report, o resultado das análises, incluindo informações 

sobre o comportamento dos appliances e, se as premissas estabelecidas estão sendo 

atendidas; 



 
11.2.1.42. Após a conclusão das instalações, deverá ser apresentado a CONTRATANTE o 

cadastro rigoroso dos serviços executados, 01 cópia em PDF e em meio magnético ou ótico. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, 

a Contratada que: 

12.1.1. Inexecutar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.1.6. Não mantiver a proposta. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.2.2. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

12.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 



 
12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 



 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Rio de Janeiro,  .......... de.......................................... de 2018 

 

CONTRATANTE: AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA- ANCINE 

 

 

_________________________ 

Fabrício Duarte Tanure 
Secretário de Gestão Interna 

 

CONTRATADA: 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 


